PARECER Nº 1024, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26, DE 2014
                                                O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A-nº 066/2014, para apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 26, de 2014, que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, da Secretaria de Segurança Pública, bem como da carreira e classe que especifica, da Secretaria da Administração Penitenciária, e dá outras providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 25 (vinte e cinco) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.
Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário.

DO PROJETO
O Projeto objetiva essencialmente, promover a valorização salarial, bem como a introdução de medidas a incentivar o desempenho dos servidores, aprimorando o desenho dos concursos públicos e o da evolução nas carreiras.

No que se refere à revalorização salarial, o projeto propõe, para a Polícia Militar, o reajuste de 8% (oito por cento) nos vencimentos, bem como a elevação do teto do auxílio alimentação de 151 UFESPs para 164 UFESPs. 

Em relação às carreiras da Polícia Civil e da Polícia Técnico Científica, propõe-se um reajuste de 6% (seis por cento) nos vencimentos. Em relação aos Delegados de Polícia, o adicional criado para beneficiar delegados em efetivo exercício, é agora, por meio da presente proposta, estendido para os inativos e pensionistas. 

A proposta de reajuste de 6% estende-se também às carreiras de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária e de Agente de Segurança Penitenciária. 

Registre-se ainda, que a proposta é que os reajustes vigorem a partir de 1° de agosto de 2014, buscando equivalência com as medidas adotadas nos anos de 2011, 2012 e 2013, que passaram a vigorar em época semelhante do ano. 

Além do reajuste salarial, foi proposta uma série de medidas, específicas para cada carreira.  

Em relação às policias Militar e Civil, propõe-se nova regulamentação acerca da incorporação de remuneração por hora-aula, com o objetivo de disciplinar que os valores pagos a título de retribuição por aulas ministradas pelos policiais poderão ser levados à inatividade na razão de 1/30 (um trinta avos) por ano de percebimento. 

No que se refere especificamente à Polícia Militar, a proposta contém ainda concessão de abono de permanência equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária para aqueles que reunirem condições para se aposentar, mas optarem por permanecer na ativa até que se completem as exigências para aposentadoria compulsória. 

No que se aplica as carreira da Polícia Civil, são propostas diversas medidas que objetivam melhorar o ingresso e promoção nas carreiras. Dentre elas, destacam-se: 1) a alteração para dar maior agilidade e qualidade aos concursos públicos, definindo novos critérios e etapas que, ao serem observados, pretendem que sejam evitadas discussões e divergências de interpretação que normalmente demandam a intervenção do Poder Judiciário, por meio de Mandado de Segurança, apoiado na ausência de norma legal que discipline a exigência; 2) o estabelecimento de novas regras para promoções, reduzindo-se o interstício de quatro para dois anos para a promoção na carreira, com exceção apenas para aqueles com exercício na 3ª Classe, cuja permanência mínima na classe corresponde ao período de 3 (três anos), equivalente ao período de estágio probatório; 3) a ampliação dos critérios para promoção por merecimento, valorizando-se, além das qualidades profissionais, o policial que se dedica à produção intelectual (art. 15, § 3º, 5). 
Finalmente, é relevante mencionar que boa parte das propostas submetidas à apreciação não irão gerar qualquer ônus ao Erário. Das propostas que representam um aumento com despesas de pessoal, ressaltamos que sua proposição embasa-se em cuidadosa análise obedecendo ao estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal, e suas despesas poderão ser cobertas com recursos do orçamento vigente.

Inquestionáveis as razões de mérito que conduzem o presente projeto, pelo quê somos por sua aprovação. 
Quanto aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

DAS EMENDAS
A emenda de nº 01 trata de reajuste dos valores de vencimentos dos servidores de que trata o projeto em 19% (projeto trata de 6% e 8%) sobre as atuais tabelas de vencimentos. Exclui os anexos previstos no projeto de Lei; Prevê elevação do teto do auxílio alimentação aos demais servidores, dos atuais 141 UFESPs para 164 UFESPs e altera a vigência do reajuste de todos os servidores para 1º de março de 2014. 

As emendas de nºs 3 e 15 alteram a vigência do reajuste para 01º de março de 2014. (No projeto há uma série de vigências, de acordo com cata categoria). 

A emenda de nº 4 tenta adequar o ingresso na carreira de policial civil a norma constitucional, além das provas, estabelece a condição “ou” de provas e títulos, e não “e” como esta no projeto.

A emenda de nº 6 propõe reduzir para 25 anos o tempo de contribuição para a inatividade das policiais militares femininas. 

As emenda de nºs 7, 19 e 21 tratam do pagamento do ADPJ para a data de 1º de março de 2015, incluindo os Delegados aposentados e pensionistas.

As emendas de nºs 9, 12, 23 e 24, alteram a redação do inciso II, artigo 2º, no sentido de recomendar percepção do benefício conferido no artigo 133 da CE, incorporação de um décimo ao ano.
A emenda de nº 11 revoga dispositivo que trata do auxílio alimentação.

A emenda de nº 13 pretende incluir inciso ao artigo 2º do projeto no sentido de disciplinar regras relativas à aposentadoria de policiais femininos e masculinos.

A emenda de nº 14 pretende acrescentar inciso VI ao artigo 2º do projeto no sentido de possibilitar que os servidores do sistema prisional também sejam beneficiados com o auxilio alimentação. 
As emendas de nºs 16 e 17 pretendem dar nova redação ao § 2º do artigo 2º no sentido de substituir a expressão gratificação por indenização. 

A emenda de nº 22 propõe inclusão de Delegados de Polícia para serem beneficiados com o reajuste em questão, aumentam os índices de reajuste as demais categorias e pagamento do ADPJ incluindo os Delegados aposentados e pensionistas.

                                              Analisadas as propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois se revestem, na sua maioria, de irreversível inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2º. e  artigo 5º da Carta Estadual,  por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.
Nesse sentido, necessário se faz mencionar entendimento doutrinário, que preconiza, in verbis:

“Esta iniciativa é reservada (ou exclusiva) e compreende a propositura pelo Presidente da República de projetos de leis que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos da administração direta e autárquica ou aumento de remuneração; os servidores públicos da União, seu regime jurídico, o provimento de cargos, a estabilidade e aposentadoria, a criação e extinção de ministérios e órgãos da administração pública”(...) Francisco de Assis Cabral, em Constituição Federal Interpretada, coordenado por Anna Candida da Cunha Ferraz, Editora Manole, 3ª edição, 2012. pag. 433.
Decisão da Suprema Corte concluiu que: "O constituinte estadual não pode estabelecer hipóteses nas quais seja vedada a apresentação de projeto de lei pelo Chefe do Executivo sem que isso represente ofensa à harmonia entre os Poderes." (ADI 572, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-6-06, DJ de 9-2-07).

A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa.

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar Estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)
Quanto ao mérito, verificamos que as emendas podem contrariar princípios norteadores da administração pública, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.
Nessa toada, há de ser evidenciado que de maneira nenhuma o Legislativo, poderá suplantar princípios de estrita observância, de modo a inovar além da regra prevista.

Hely Lopes Meirelles salienta que os atos e atividades administrativas de todo aquele que exerce o poder público devem se pautar nesses princípios: “Constituem, por assim dizer, os fundamentos da ação administrativa, ou, por outras palavras, os sustentáculos da atividade pública”. Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 40ª edição, 2013, pag. 90.

Nesse aspecto, concluímos que a discricionariedade é a fonte do ato administrativo. Providência essa que deve sempre ser analisada sob os aspectos da legalidade e do mérito. 
A palavra mérito, em sentido político, significa que o Estado tem a função de atender os interesses públicos, dentro dos limites da lei. O Estado tem como dimensões a oportunidade (elemento motivo) e a conveniência (elemento objeto), que compõem o mérito do ato administrativo. E a discricionariedade é o meio para que essa função - de atender os interesses públicos específicos – possa ser exercida pela Administração. Ou seja, aquele à quem é atribuída a função de avaliar os critérios da função para tal ato, compete avaliar o mérito e exercê-lo como tal.
Mais uma vez recorremos a Meireles para destacar essa compreensão: “O mérito administrativo consubstancia-se, portanto, na valoração dos motivos e na escolha do objeto do ato, feitas pela Administração incumbida de sua praticam, quando autorizada a decidir sobre a conveniência , oportunidade e justiça do ato a realizar. Daí a exata afirmativa de Seabra Fagundes de que “o merecimento é aspecto pertinente apenas a tos administrativos praticados no exercício de competência discricionária”. LHely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 40ª edição, 2013, pag. 171.
Nesse sentido, ainda que tais proposituras pretendam ampliar providências no sentido de beneficiar servidores públicos, o que é extremamente louvável, entendemos que a mesma, além de padecer da observância do critério de mérito, atribuída ao gestor do ato a produzir efeito, não alcança aspectos de legalidade, conforme supra citado.
Ademais, comprometem dispositivo de âmbito financeiro orçamentário, pois implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucionais (artigo 24, §5º, item 1 e artigo 25 da Constituição Estadual).
Pelo exposto, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1, 3, 4, 6, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 22, 23 e 24.

A emenda nº 02 trata somente do aspecto redacional do dispositivo, de forma a tornar mais facilmente compreensível a intenção do legislador quanto às leis que alteram o artigo 2º da LC 731/1993. Informa que acompanha as retificações feitas no jornal. Somos pelo seu acolhimento.

A emenda de nº 18 adéqua citação dos incisos III e IV, no sentido de atualizar a propositura ali citada pela lei publicada de nº 1.246, de 2014. A nosso ver, referida emenda deve ser aprovada.

Entretanto, com o objetivo de aperfeiçoar a proposta legislativa, recomendamos a seguinte subemenda às emendas nºs 8, de autoria do Deputado Campos Machado, 10, de autoria do Deputado Fernando Capez, 20 de autoria dos Deputados João Paulo Rillo Marco Aurélio Hamilton Pereira e 25, do Deputado Olímpio Gomes:
Subemenda às emendas de nº 8,10, 20 e 25
Inclui o seguinte parágrafo único ao artigo 1º das Disposições Transitórias.

“Artigo 1º - A remuneração de horas-aula.......

Parágrafo único – Este artigo aplica-se a todos os demais professores que vierem comprovar seu efetivo exercício nos cursos de sistema de ensino da polícia Militar do Estado de São Paulo e na Academia de polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra.”

                                            No mesmo sentido, recomendamos ainda, a subemenda à emenda nº 5:
Subemenda à emenda de nº 5
                                            Inclui parágrafo 2º ao artigo 2º das Disposições Transitória, renumerando-se os demais:

                                      “Artigo 2º - Sobre o valor dos décimos......

                                           § 2º - O “caput” deste artigo refere-se à gratificação RETP – Regime Especial de Trabalho Policial percebida por Policiais Civis e Militares” 

Por fim, recomendamos, ainda, a seguinte subemenda à emenda de nº 7, 19 e 21 de autoria do Deputado Campos Machado, de autoria do Deputado João Paulo Rillo, respectivamente, na seguinte conformidade:
Subemenda à emenda de nº 7, 19 e 21
                                            Insira-se o inciso V, no artigo 9º:

                                      “Artigo 9º -......

                                           V – a partir de 1º de março de 2015, o disposto no artigo 4º do artigo 3º, com incidência do índice fixado no inciso II, do artigo 2º, da Lei Complementar 1222, de 13 de dezembro de 2013.”

Com base nas razões que acabamos de expor, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 26, de 2014, das emendas de nºs. 2 e 18, das emendas de nºs. 5, 7, 8, 10, 19, 20, 21 e 25 na forma das subemendas apresentadas e pela rejeição das demais emendas 
É o nosso parecer.
a) Bruno Covas – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto, às emendas de n°s 2 e 18, das emendas de nºs 5, 7, 8, 10, 19, 20, 21 e 25 na forma das subemendas apresentadas e pela rejeição das demais emendas. 

Sala das Comissões, em 2-7-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Mauro Bragato – Mauro Bragato – João Paulo Rillo (com voto em separado) – João Paulo Rillo (com voto em separado) – Beth Sahão (com voto em separado) – Davi Zaia - Estevam Galvão - Estevam Galvão – Luis Claudio Marcolino (com voto em separado) – Luis Claudio Marcolino (com voto em separado) – José Bittencourt – José Bittencourt – Campos Machado – Campos Machado – Hamilton Pereira (com voto em separado) – Hamilton Pereira (com voto em separado) – Edson Giriboni  (com voto em separado) – Olímpio Gomes– Sarah Munhoz (com voto em separado) – Orlando Bolçone – Carlos Cezar – Antonio Salim Curiati (com voto em separado) – Marco Aurélio (com voto em separado) – Maria Lúcia Amary – Maria Lúcia Amary – Célia Leão – Bruno Covas – Bruno Covas  

VOTO EM SEPARADO
O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou através da Mensagem A- no. 066/2014, para apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar no. 26 de 2014, que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, da Secretaria de Segurança Pública, bem como da carreira e classe que especifica da Secretaria de Administração Penitenciária, e dá outras providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 25 (vinte e cinco) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no art. 26 da Constituição Estadual. 

Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Administração Publica e Relações do Trabalho; Finanças, Orçamento e Planejamento, foi elaborado o parecer pelo Relator designado, que concluiu pela aprovação do PLC 26/2014 e pela rejeição das emendas de nos. 01 a 25.


Discordando absolutamente do entendimento adotado pelo Senhor Relator quanto às emendas, VIMOS APRESENTAR O PRESENTE VOTO EM SEPARADO, FAVORÁVEL AO PROJETO E ÀS EMENDAS APRESENTADAS, E CONTRÁRIO AO VOTO DO RELATOR, fazendo sob as seguintes justificativas:

DO PROJETO

O projeto trata da valorização dos policiais civis e militares e dos agentes de segurança penitenciária e dos agentes de escolta e vigilância penitenciária. Concede um reajuste salarial de 8% aos policiais militares e de 6% aos policiais civis, inclusive os da polícia técnico científica, e aos agentes de segurança e de escolta e vigilância penitenciária. A vigência do reajuste proposto está prevista para 1º de agosto de 2014, portanto, em desacordo com a data prevista em lei para o reajuste anual dos servidores públicos do Estado de São Paulo, ou seja, 1º de março.


Os integrantes da carreira de Delegado de Polícia não são beneficiados pelo reajuste sob a alegação de que já lhes foi concedido em 2013, o Adicional por Direção da Atividade de Polícia Judiciária.


Além do reajuste salarial, o projeto altera as normas que regem a incorporação da remuneração das horas aula ministradas por policiais que são professores nas academias da Polícia Civil e da Polícia Militar.


Outra proposta contida no projeto é a concessão de abono de permanência aos policiais militares que já com condições para passar à inatividade optam por permanecer em atividade.


A legislação que rege o ingresso e a promoção dos integrantes das carreiras da Polícia Civil também é objeto de alteração pelo projeto.


É importante que fique registrado que o reajuste proposto no projeto está muito longe daquilo que foi reivindicado pelos policiais civis e militares e pelos servidores do sistema prisional.


Quanto às medidas propostas destinadas a regulamentar a incorporação de horas aula ministradas nas academias de polícia pelos policiais, tais medidas também sofreram duras criticas dos “beneficiados”, que inclusive ofereceram sugestões de alterações que deram origem a várias emendas apresentadas por parlamentares do PT e de outros Partidos.


As alterações previstas no projeto nos critérios de promoção da Polícia Civil também foram alvo de criticas por parte dos policiais civis.


Enfim, o Projeto de Lei Complementar nº 26, de 2014, não agradou aos policiais e aos servidores do sistema prisional que ofereceram muitas sugestões de emendas destinadas ao seu aperfeiçoamento. 

DAS  EMENDAS

Foram apresentadas 25 (vinte e cinco) emendas ao projeto. Vejamos, resumidamente, o conteúdo de cada uma delas:

Emenda nº 1 – altera o índice de reajuste propondo a concessão de aumento real da maneira como foi defendido pelas categorias profissionais; propõe que a data do reajuste seja 1º de março de 2014, data base dos servidores públicos estaduais e eleva o valor do teto do auxílio alimentação para todos os servidores.

Emenda nº 2 - Corrige equivoco na redação da alínea “b”, do inciso I, do artigo 1º do projeto;

Emenda nº 3 – altera a redação do inciso IV do artigo 9º para estabelecer a data de 1º de março de 2014 para os reajustes propostos pelo projeto.

Emenda nº 4 – Visa adequar a redação original no texto proposto pelo projeto à disposição constitucional, alterando o disposto na letra “b”, do inciso III, do artigo 2º.

Emenda nº 5 – Altera o artigo 2º das Disposições Transitórias para ampliar o benefício nele estabelecido aos policiais civis.

Emenda nº 6º - Objetiva adequar a passagem para a inatividade das policiais militares do sexo feminino aos preceitos legais que regem a matéria, garantindo-se a diferenciação entre homens e mulheres, nos moldes da Constituição Federal.

Emenda nº 7 – Estabelece que o pagamento do ADPJ aos delegados aposentados e aos pensionistas previstos no projeto para 1º de março de 2015, seja-lhes pago na mesma base em que já estará sendo paga aos Delegados de Polícia em atividade. 

Emenda nº 8 – Estabelece que a incorporação prevista no “caput” do artigo 1º das Disposições Transitórias beneficie também os policiais civis.

Emenda nº 9 – altera a redação do inciso II, do artigo 2º do projeto dando competência ao Delegado Geral de Polícia e ao Comandante Geral da Polícia Militar, para decidir e conceder, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação, sobre requerimentos referentes aos benefícios conferidos pelo artigo 133 da Constituição do Estado, das horas-aula percebidas pelos professores da Academia da Polícia Civil e da Polícia Militar.

Emenda nº 10 – altera o artigo 1º das Disposições Transitórias do projeto, para conceder aos Professores da Polícia Civil o mesmo direito que os Professores da Polícia Militar no benefício oferecido pelo Poder Executivo.

Emenda nº 11 – Suprime o inciso V do artigo 2º do projeto, e dá nova redação ao artigo 6º do projeto, alterando normas referentes ao auxílio alimentação.

Emenda nº 12 – altera a redação do inciso II, do artigo 2º para substituir  a frase “academias da Polícia Militar e da Polícia Civil” por “órgãos de ensino da Polícia Militar e da Polícia Civil.

Emenda nº 13 – acrescenta ao artigo 2º do projeto o inciso VI que possibilita aos policiais militares femininos se inativarem aos 25 anos de serviço, bem como a possibilidade de homens e mulheres policiais militares pleitearem a passagem para a inatividade com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço prestado na Instituição.

Emenda nº 14 – acrescenta o inciso VI ao artigo 2º do projeto, alterando a lei 7.524/1991, para elevar para 164 UFESPs o teto do auxílio alimentação, para garantir que todos os servidores estaduais, e não só os policiais militares, não sejam prejudicados com a perda do auxílio alimentação.

Emenda nº 15 – altera a redação do artigo 9º do projeto estabelecer  com que o reajuste salarial concedido tenha efeito retroativo a 1º de março, data base prevista em lei para o reajuste anual dos servidores estaduais.

Emendas nºs. 16 e 17 – alteram a redação do parágrafo 2º do artigo 2º do projeto para substituir o termo gratificação por indenização.

Emenda nº 18 – objetiva atualizar a redação dos incisos III e IV do projeto, pois quando da edição do mesmo o PLC 28, de 2014 ainda não havia sido convertido em lei complementar e no dia 27 de junho de 2014 foi convertido na Lei Complementar nº 1.246.

Emenda nº 19 – altera a redação do artigo 9º do projeto para estabelecer que o ADPJ será pago aos delegados de polícia aposentados e aos pensionistas a partir de 1º de agosto de 2014.

Emenda nº 20 – altera as Disposições Transitórias do projeto para estender aos policiais civis professores da Academia da Polícia Civil a incorporação das horas aula nos vencimentos.

Emenda nº 21 – altera a redação do artigo 9º do projeto para estabelecer que o ADPJ será pago aos delegados de polícia aposentados e aos pensionistas a partir de 1º de janeiro de 2015.

Emenda nº 22 – altera a redação do artigo 1º do projeto para incluir a carreira dos delegados de polícia no rol das que serão beneficiadas com o pequeno reajuste de vencimentos previstos no projeto; para alterar os índices de reajuste proposto e para adequar os vencimentos dos integrantes das carreiras de Atendente de Necrotério Policial, Auxiliar de Papiloscopista Policial, Carcereiro Policial e Agente Policial à nova disposição legal prevista no artigo 5º deste projeto que exige o ensino médio como nível de escolaridade mínimo para ingresso nas carreiras.

Emenda nº 23 e 24 – alteram o inciso II do artigo 2º do projeto que tratam das aulas ministradas por policiais nos cursos das academias da Polícia Militar e da Polícia Civil.

Emenda nº 25 – altera o artigo 1º das Disposições Transitórias do projeto para alterar o período de incorporação das horas aulas percebidas de 1º de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 2013, para 5 de outubro de 1989 a 31 de dezembro de 2013.

DA CONCLUSÃO

A apreciação das emendas aponta que todas contribuem, significativamente, para a melhoria do projeto original, e portanto não há razoabilidade em rejeitá-las, impondo-se seu acolhimento posto que promovem o incremento da ação governamental na área da Segurança Publica e maior isonomia entre os servidores públicos da Segurança Pública.


Com base, portanto, nas justificativas acima, apresentamos este VOTO CONTRÁRIO AO RELATOR, OPINANDO PELA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE NO. 26/2014 E PELA APROVAÇÃO DAS EMENDAS DE N°S. 01 A 25.

